
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 2010 187

A norma do § 2º do art. 147 do Código de Trânsito
Brasileiro, a seu turno, trata de hipótese distinta da que

é tratada pela disposição prevista nas Resoluções nos

168 e 169 do Contran (naquele, o prazo de validade do
exame, e nestas, o prazo máximo de duração do proces-
so de habilitação).

Nesse diapasão, verifica-se que o processo de
habilitação da impetrante venceu em 15.10.2009.

Assim, ausentes, no caso concreto, os requisitos
para a concessão da liminar, quais sejam a plausibili-
dade do direito invocado e o perigo de dano (fumus boni
iuris e periculum in mora), a decisão deve ser reformada.

Percebe-se, assim, que, neste momento, tratando-
se apenas de liminar e restrito aos limites certos e estrei-
tos do agravo, os elementos constantes nos autos não
são capazes de formar um juízo plausível do direito ale-
gado, bastantes para a concessão da liminar, conforme
dispõe o art.7º, III, da Lei nº 12.016, de 2009.

Com tais razões, dá-se provimento ao agravo,
reformando a decisão hostilizada.

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE -
De acordo com o Relator.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Peço vênia ao em.
Relator Desembargador Geraldo Augusto para distan-
ciar-me de seu posicionamento.

No âmbito do mandado de segurança ajuizado
pela agravada, insurge-se o Estado de Minas Gerais
contra a decisão concessiva da liminar para que a
autoridade coatora se abstenha de cancelar o processo
de habilitação já iniciado em face do suposto vencimen-
to do prazo do exame de aptidão física e mental.

Enfatiza o recorrente que a Resolução nº 168 do
Contran é válida e limita-se a disciplinar as regras esta-
belecidas no Código de Trânsito Brasileiro quanto ao
processo de habilitação.

Argumenta-se que os prazos de conclusão do pro-
cedimento de habilitação e aquele de validade do exame
médico de higidez física e psicológica são distintos.

Assevera-se, ainda, que os prazos fixados pelas

Resoluções nos 168/2004 e 169/2005 para a realiza-
ção do exame teórico não ofendem a lei, sendo certo
que o Código de Trânsito Brasileiro delegou ao Contran
a competência para disciplinar o processo de obtenção
da carteira de habilitação.

Com efeito, o Código de Trânsito Brasileiro confere
ao Contran a prerrogativa de disciplinar, por regulamen-
to, o processo de habilitação, as normas relativas à
aprendizagem na direção de veículos (art. 141), sendo
certo que nunca existiu ato administrativo algum que dis-
pusesse sobre o prazo de duração do procedimento para
a obtenção de carteira de motorista.

Por certo, o art. 147, § 2º, do CTB somente men-
ciona que o exame de aptidão física e mental será pre-

liminar e renovável a cada cinco anos ou a cada três
anos para condutores com mais de 65 anos de idade;
não se podendo extrair deste preceito que o processo de
habilitação tenha que ficar em aberto por cinco anos
ininterruptos até que o candidato obtenha êxito no
exame de legislação e de direção.

Dentro dessa perspectiva, é possível dizer que, rea-
lizado o exame de aptidão física e mental, sua validade
perdurará por cinco anos, independentemente de estar
ou não extinto o processo de habilitação.

Assim, vencido o prazo de um ano e não con-
seguindo o candidato obter a habilitação, não é cabível
ordenar que refaça o exame de aptidão física e mental,
cuja validade é de 5 anos; somente serão refeitos os
outros exames necessários para complementar estes últi-
mos e propiciar-lhe a carteira de habilitação.

Aliás, a Resolução nº 168, de 14 de dezembro de
2004, menciona que o processo deverá ficar ativado por
um ano (art. 2º, § 3º) e o exame físico e mental será pre-
liminar e renovável a cada cinco anos (art. 4º); não se
alterou, portanto, regra alguma da lei ordinária que,
como se sabe, nunca estimou regra alguma sobre a
duração do processo de habilitação.

Logo, a conclusão que se encontra é aquela segun-
do a qual é possível conviver harmonicamente com a va-
lidade do exame de aptidão física e mental - que
somente deverá ser renovado a cada cinco anos ou em
prazo menor quando exigido pela lei - e a duração do
processo de habilitação, o qual, após um ano, deverá
ser arquivado, com renovação dos outros exames.

Fundado nessas considerações, nego provimento
ao recurso.

Súmula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O
SEGUNDO VOGAL.

. . .

Infração de trânsito - Ação declaratória -
Nulidade das autuações - Ausência de notifi-

cação - Conversão do julgamento em diligência -
Determinação, de ofício, de produção de provas

- Juntada de ARs - Ofício aos Correios -
Ausência de manifestação judicial - Prolação de
sentença - Cerceamento de defesa reconhecido -

Cassação da decisão

Ementa: Administrativo. Ação declaratória. Infrações de
trânsito. Conversão do julgamento em diligência e deter-
minação, de ofício, para produção de provas. Ausência
de manifestação quanto a requerimento formulado pela
ré. Cerceamento de defesa reconhecido.
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- Em ação declaratória que objetiva a desconstituição de
infrações de trânsito, anula-se a sentença quando a
autoridade judiciária determina, de ofício, a produção
de prova documental, mas não examina requerimento
da ré para que se oficie aos Correios, a fim de demons-
trar que o condutor ou proprietário do veículo foi regu-
larmente notificado da infração de trânsito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00007799..0077..332233664477-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm - AAppeellaannttee:: TTrraannssccoonn - AAuuttaarrqquuiiaa
MMuunniicciippaall ddee TTrrâânnssiittoo ee TTrraannssppoorrtteess ddee CCoonnttaaggeemm -
AAppeellaaddaa:: DDaallvvaa MMaarriiaa AAllmmeeiiddaa LLuuccaass ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorr::
DDEESS.. AALLBBEERRTTOO VVIILLAASS BBOOAASS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de junho de 2010. - Alberto
Vilas Boas - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso.
A recorrida ajuizou ação declaratória contra a

apelante objetivando declarar a nulidade de autuações
de infração de trânsito, haja vista que não foi previa-
mente notificada para apresentar defesa no âmbito
administrativo.

Sustenta a apelante a nulidade da sentença que
julgou procedente o pedido em razão do cerceamento
do direito de defesa, tendo em vista que a autoridade
judiciária determinou a juntada dos ARs expedidos com
a finalidade de notificar a autora acerca das autuações
impugnadas e, sem analisar o requerimento por ela for-
mulado - no sentido de que fosse oficiado aos Correios -
pôs fim ao processo.

Com efeito, em sede de contestação, a apelante
informou que os ARs destinados à notificação da autora
estavam sendo acostados aos autos naquele ato (f. 60),
o que não se deu.

A autoridade judiciária, num primeiro momento e
sem fazer qualquer análise das peças processuais, deter-
minou fossem anexados os processos administrativos que
culminaram na aplicação das penalidades administrati-
vas, a fim de analisar o pedido de antecipação de tutela
(f. 75).

A determinação foi atendida, vindo aos autos os
documentos de f. 78/91 - imagens fotográficas do veículo
no momento da infração e histórico do processado, com
registro de alguns números de ARs e situação destes.

Determinada a especificação de provas,
quedaram-se inertes ambos os litigantes (f. 92/93).

Nada obstante, foi o julgamento convertido em
diligência para juntada dos mencionados ARs (f. 94),
tendo a ré apelante solicitado o prazo de 30 dias para
cumprimento, ao argumento de que

[...] os documentos requeridos referentes a tais atos são ante-
riores à criação desta Autarquia, encontrando-se nos arqui-
vos desta Autarquia, tarefa esta que demanda um maior
tempo para levantamento dos mesmos(f. 101/106), vendo
deferido seu pedido (f. 107, sic).

Ato contínuo, a Autarquia municipal peticionou e
informou a dificuldade de encontrar os documentos e
pleiteou fosse oficiada a Empresa de Correios e
Telégrafos (f. 108/109), advindo, a seguir, a sentença.

Por ocasião do apelo, foram juntados os ARs re-
gistrados nos processos administrativos, que comprovari-
am a notificação da autora.

Ora, a partir do momento em que a autoridade
judiciária converte o julgamento em diligência e determi-
na, de ofício, a produção de provas, é certo que se deve
resguardar aos litigantes a oportunidade ampla para
complementar a que falta em face do acréscimo ocor-
rido.

Nesse aspecto, há de se reconhecer que a justifica-
tiva apresentada pelo ora apelante foi razoável, na medi-
da em que sua criação somente se deu em novembro de
2006 (f. 26) e as autuações são de período anterior -
2003/2005.

Conquanto não seja justificativa absoluta para a
leniência do Poder Público, a própria experiência
ordinária transmite a convicção de que todos os ajustes
necessários ao bom funcionamento de um órgão de
trânsito recém-criado demandam razoável período de
tempo, notadamente quando se trata de arquivamento
de atos que ocorreram em período anterior à própria
existência da Autarquia.

Outrossim, e principalmente, pesa em favor da
apelante a circunstância de que os documentos dos
processos administrativos - imagem fotográfica do veículo
no ato da infração e histórico do processado - foram jun-
tados a tempo e modo, e ali é possível identificar a emis-
são de ARs para notificação e sua situação (entregue ou
devolvido por ausente o destinatário).

Por conseguinte, a providência pleiteada junto à
Empresa de Correios e Telégrafos seria salutar para
esclarecer adequadamente os fatos e, inclusive, res-
guardar o direito da autora.

Dessa forma, tendo em vista que houve determi-
nação de produção de prova de ofício e que, acerca do
requerimento de f. 108/109, nem sequer se manifestou
a autoridade judiciária - deferindo ou não a providência
pleiteada -, reconheço o cerceamento de defesa pugna-
do e nulifico a sentença.



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 2010 189

Fundado nessas, dou provimento ao recurso para
cassar a sentença e determinar que seja oficiado aos
Correios como solicitado pela ora apelante, seguindo-se
a intimação da autora e nova sentença.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

das condições originais do contrato firmado pelas partes,
com a manutenção dos valores promocionais oferecidos
por ocasião da assinatura do contrato; 2º) à conde-
nação da ré “ao pagamento em dobro do valor indevi-
damente cobrado” sem a incidência dos descontos pro-
mocionais. 

Alternativamente, caso assim não se entenda, pos-
tula a autora “o cancelamento do contrato firmado com
a ré sem a incidência de qualquer penalidade”. 

Depois de regular processamento, foi prolatada
sentença que, ao julgar parcialmente procedente o pedi-
do inicial, determinou que a ré BCP S.A. restabelecesse
“as condições originais do contrato firmado entre partes,
com a manutenção dos valores promocionais oferecidos
durante prazo contratualmente estipulado”, e restituísse
“à autora o valor pago além do devido nas condições
originais do contrato”. 

Por consequência, “diante da ínfima sucumbência
da autora”, foi a ré condenada, ainda, no pagamento
das custas processuais e dos honorários advocatícios,
estes fixados em “R$ 600,00 (seiscentos reais)”. 

Inconformada, a BCP S.A. interpôs recurso de
apelação, afirmando que “os valores praticados na data
da contratação eram valores promocionais, pois estavam
abaixo do máximo homologado pela Anatel”. 

Desse modo, sustenta estar autorizada a “modificar
esses valores desde que esteja dentro do limite máximo
homologado”. 

Aduz que “o que houve foi apenas alteração de
preços das tarifas amparadas pela Anatel”, podendo,
consequentemente, “alterar os valores desde que estejam
dentro do limite máximo homologado”. 

Pondera ainda “que o reajuste de preços, quando
é feito, tem amparo na Anatel, não havendo ilicitude
nisso”. 

Afiança não ser possível “cobrar de um cliente ta-
rifas diferenciadas em relação aos demais usuários, já
que todos foram igualmente cobrados”. 

Declara que:

a manutenção dos valores promocionais para a apelada,
configurar-se-ia como enriquecimento ilícito, já que auferiria
considerável vantagem econômica em detrimento de outrem. 

Ao final, pugna pelo provimento de seu recurso,
com a improcedência dos pedidos exordiais. 

Em contrarrazões, Dental Capital Ltda. bate-se
pela manutenção da sentença. 

Por estarem presentes os requisitos de admissibili-
dade, conheço do recurso. 

Em 20 de abril de 2006 e mediante instrumento
anexado às f. 15/16, as partes firmaram contrato de
prestação de serviços de telefonia móvel. 

No referido contrato e entre outras coisas, estipu-
lou-se a “isenção de assinaturas de todos os 30 aces-

Prestação de serviços - Operadora de telefonia
celular - Valores contratados - Alteração unilate-
ral - Prévia anuência da usuária - Inexistência -
Ofensa ao Código de Defesa do Consumidor -

Inadmissibilidade - Restituição dos valores
cobrados a mais

Ementa: Apelação. Operadora de telefonia. Contrato de
prestação de serviços. Alteração unilateral dos valores
contratados. Ofensa ao Código de Defesa do
Consumidor. Inadmissibilidade. 

- A operadora de telefonia que firma contrato de
prestação de serviços, inclusive estabelecendo período
de permanência mínima do consumidor, não pode, pos-
teriormente e de forma unilateral, proceder à alteração
dos valores pactuados, sob pena de afrontar norma pre-
vista no Código de Defesa do Consumidor. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0077..442266557744-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: BBCCPP SS..AA.. -
AAppeellaaddaa:: DDeennttaall CCaappiittaall SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAAUURRÍÍLLIIOO
GGAABBRRIIEELL 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Maurílio Gabriel, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2010. - Maurílio
Gabriel - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Cuida-se de ação
ordinária ajuizada por Dental Capital Ltda. contra BCP
S.A. (mencionada, na exordial, como BCP S.A. - Claro
Celulares), visando: 1º) ao imediato restabelecimento


